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1. SISTEMA CONSTITUCIONAL DE CRISES: Estado de Defesa, de Sitio e de 
Calamidade2 

Todos os Estados Democráticos de Direito exigem a criação de um sistema 
para lidar com situações excepcionais, situações de anormalidade. Contudo, é 
importante ressaltar (apesar da nomenclatura) que estes momentos não se tratam de 
verdadeiros Estados de Exceção3, no sentido de situação excepcional que permite a 
atuação fora da Constituição. José Gomes Canotilho explica que as situações de 
anormalidade constitucional não são “estados” sem Constituição ou fora da 
Constituição, mas sim situações que necessitam de uma disciplina jurídico-
constitucional diferente daquela que está normativo-constitucionalmente consagrada 
para os estados de normalidade. O autor salienta que realmente é impossível imaginar 
todas as situações de anormalidade (exceto aquelas situações histórico-concretas), 
mas afirma que não se pode deixar que essa dificuldade seja resolvida por eventuais 
“espaços livres” da Constituição. Sendo assim, o autor defende que é necessário que 
a Constituição explicite pressupostos, competências, instrumentos, procedimentos e 
consequências jurídicas para essas situações excepcionais de anormalidade 
(CANOTILHO, p. 1099). 

 
1 Docente na Universo e Nova Faculdade. Assessor na Ouvidoria de Prevenção e Combate a Corrupção 
do Estado de Minas Gerais. Mestre em "Instituições sociais, direito e democracia" pela Universidade 
FUMEC. Pós-graduado em Direito Constitucional pelo Instituto para o Desenvolvimento Democrático 
com certificação pela Universidade de Coimbra/Portugal, em Ciências Criminais pela Universidade 
Cândido Mendes e em “A moderna Educação: metodologias, tendências e foco no aluno” (Neurociência 
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Universidade Católica Portuguesa - Porto com certificação pelo International Mediation Institute e 
Instituto de Certificação e Formação de Mediadores Lusófonos. Avaliador do MEC. Ex-conselheiro 
estadual da Cruz Vermelha de Minas Gerais, membro da comissão do Direito na Escola da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Minas Gerais, embaixador do programa Politize e membro da organização 
Inspira Sonhos Real. Graduado em Direito pela Universidade FUMEC. Formação complementar: 
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2 Artigo completo publicado em: Revista de Estudos Jurídicos UNA. , v.8, p.1 - , 2021. 
3 Importante ressaltar que este artigo não pretende analisar as diversas conotações do chamado Estado 
de Exceção como, por exemplo, a definição de Giorgio Agamben. A pesquisa se restringirá a análise 
dos instrumentos constitucionais e infraconstitucionais existentes para lidar com crises, situações de 
anormalidade. 



A Constituição brasileira, assim com a portuguesa e outras constituições, prevê 
regras para eventuais situações de anormalidade em seu título “Da defesa do Estado 
e das Instituições Democráticas”. Bernardo Gonçalves Fernandes explica que a 
Constituição, sob esse título, trouxe dois grupos: I) o sistema constitucional de crises 
que é composto por instrumentos (medidas excepcionais) para manutenção ou 
restabelecimento da ordem em momentos de anormalidade, e; II) institucionalização 
de organizações para efetuar a defesa do país (FERNADNES, p.1395). No primeiro 
grupo, estabeleceu-se os instrumentos do Estado de Defesa e Estado de Sítio4. No 
segundo grupo, há a organização das forças armadas e a das  forças de segurança 
pública. Cabe ressaltar que, assim como Canotilho, Fernandes elucida que este 
sistema de crise é um mecanismo presente nas democracias modernas como um 
esforço para a manutenção dos regimes democráticos com a mínima onerosidade 
para os direitos fundamentais (FERNANDES, p. 1395).  José Afonso da Silva, também 
leciona sobre o tema, explicando que o sistema constitucional de crises é o conjunto 
ordenado de normas constitucionais que, informadas pelos princípios da necessidade, 
da proporcionalidade e da temporalidade, têm por objeto as situações de crise e por 
finalidade o restabelecimento da normalidade constitucional (AFONSO DA SILVA, 
p.740 e 741). Conclui-se que estes instrumentos não devem ser utilizados para ferir 
os direitos fundamentais, mas sim, para protegê-los. 

Bernardo Gonçalves Fernandes informa que o controle de crises é um 
verdadeiro sistema jurídico, já que é formado por normas constitucionais que fixam e 
prescrevem as possíveis providências diante de crises político institucionais. O autor 
salientar que a excepcionalidade é a tônica destes momentos e estes institutos são 
utilizados justamente para buscar o retorno do equilíbrio constitucional. Como dito 
anteriormente, Jose Afonso da Silva indica que o fundamento desse sistema são os 
princípios da necessidade, da proporcionalidade e da temporalidade (AFONSO DA 
SILVA, p.740 e 741). Aricê Mocyr Amaral Santos, por sua vez, fundamenta este 
sistema nos princípios da excepcionalidade, da necessidade, da temporalidade, da 
obediência estrita a CR/88 e do controle político judicial (FERNANDES, p. 1395). 

A Constituição traz os dois estados de anormalidade existentes no Brasil: o 
Estado de Defesa e o Estado de Sítio. Contudo, a pandemia do Covid-19, 
aparentemente, trouxe um fator novo e o legislador brasileiro optou por criar um novo 
instrumento jurídico: o Estado de Emergência de Saúde Pública. Diante deste novo 
“estado” surgem algumas dúvidas: trata-se de um estado de anormalidade 
pertencente ao sistema constitucional de crises? Quais as similaridades com os 
estados de defesa e de sítio? É possível criar limitações constitucionais por normas 
infraconstitucionais? Para responder a tais perguntas esta pesquisa se propõe a 
efetuar uma análise dos institutos do Estado de Defesa, do Estado de Sítio e da lei 
13.979/20 que trouxe o Estado de Emergência de Saúde Pública. 
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